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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 

Valdete Santos da Cruz solicita que este Conselho avalie seu Histórico Escolar correspondente ao Curso de Técnico em Contabilidade, com vistas à obtenção do seu certificado de conclusão do Ensino Médio. (fls. 04)

Nos anos de 1993, 1994 e 1996, a interessada cursou a 1ª, 2ª e 3ª séries do curso de Técnico em Contabilidade, tendo concluído a totalidade do Núcleo Comum correspondente ao antigo ensino de 2º grau (1.332 horas), mais 2.000 horas de componentes curriculares profissionalizantes da parte diversificada, totalizando uma carga horária de 3.332 horas.

Permaneceu, entretanto, retida em Contabilidade Industrial e Estrutura de Balanço e, por razões particulares, não completou o curso e, conseqüentemente, não recebeu o diploma. (fls. 02, 3 e 3 verso).

A interessada realizou seus estudos no município de Serrinha, Estado da Bahia, no Colégio Estadual Rubem Nogueira, o 1º grau e na Escola Normal de Serrinha, o 2º grau. (Histórico Escolar, às fls. 3).

Recentemente, prestou um concurso público e foi aprovada, mas não detém o certificado de conclusão de Ensino Médio, exigido pelo edital do concurso.(fls. 04). 

1.2 APRECIAÇÃO

O curso freqüentando pela interessada regia-se pela Lei Federal nº 5.692/71, que possibilitava a oferta de ensino de 2º grau (atual ensino médio) e educação profissional em nível técnico de forma integrada. O aluno cumpria uma parte comum, voltada para a formação geral de 2º grau, e uma parte diversificada de conteúdo profissionalizante, recebendo, ao término do curso, o diploma de Técnico.

De acordo com o artigo 23 da Lei Federal nº 5.692/71, nas condições acima, o aluno poderia receber um certificado de conclusão do 2º grau, para fins de prosseguimento de estudos, ao final da 3ª série, desde que houvesse cumprido toda a carga horária do núcleo comum correspondente ao antigo ensino de 2º grau. A referida Lei, assim estabelecia em seu art. 22:
“Art. 22 – O ensino de 2º grau terá três ou quatro séries anuais, conforme previsto para cada habilitação, compreendendo, pelo menos, 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo, respectivamente.

(...)

“Art. 23 – (...)

“a) a conclusão da 3ª série do ensino de 2º grau, ou do correspondente no regime de matrículas por disciplinas, habilitará ao prosseguimento de estudos em grau superior;”

O artigo 23 foi suprimido pela Lei Federal nº 7.044/82, que alterou a Lei Federal nº 5.692/71.

O Parecer CEE nº 667/94 – CLN, aprovado em 09-11-94, que trata de orientação às escolas de 2º grau para expedição de certificados de conclusão do Ensino Médio a alunos que freqüentavam cursos integrados de 4 anos, registra o seguinte:

“O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, já no Parecer nº 2.159/82, que deu origem à Deliberação CEE nº 29/82, sobre a implantação, no Estado de São Paulo, da Lei Federal nº 7.044/82, esclarecia que a revogação do artigo 23 da Lei Federal nº 5.692/71, pelo artigo 3º da Lei federal nº 7.044/82, não elimina a possibilidade de as escolas, que oferecem habilitação profissional em cursos com duração superior a três séries, expedirem certificados de conclusão do ensino de 2º grau para fins de prosseguimento de estudos aos concluintes da 3ª série, desde que tenham estudado todas as matérias da parte comum, e tenham cumprido a carga horária mínima de 2.200 horas, prevista na lei para este nível de ensino. Isso é possível porque, se atendidas tais exigências, estarão cumpridos os mínimos de conteúdo e duração previstos em lei para o 2º grau.”

No Estado de São Paulo, o direito do aluno ao certificado de conclusão do 2º grau em cursos de habilitação profissional foi objeto da Deliberação CEE nº 29/82, cujo artigo 8º permitia a expedição de certificado de conclusão de ensino de 2º grau para fins de prosseguimento de estudos, ao aluno que concluísse a 3ª série de cursos com habilitação profissional de duração superior a 3 anos. Para tanto, pressupunha a conclusão das matérias do núcleo comum e o cumprimento da carga mínima de 2.200 horas. Observe-se que, no caso em tela, a requerente apresenta 1.332 horas de componentes do Núcleo Comum mais 2.000 horas de componentes curriculares profissionalizantes da parte diversificada, totalizando carga horária de 3.332 horas.

A Lei Federal nº 9.394/96 introduziu mudanças na educação profissional técnica, que foram regulamentadas pelo Decreto Federal nº 2.208/97. Esse Decreto (hoje revogado pelo Decreto Federal nº 5.154/04) estabeleceu que o ensino técnico teria uma organização curricular própria e independente do ensino médio. Ainda que o aluno freqüentasse os dois cursos na mesma escola, seriam duas as matrículas e dois diplomas distintos. 

Dispõe o artigo 24 da LDB:

Art. 24  - A  educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

(...)

VII – cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.”

A Indicação CEE nº 14/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 14/97, regulamentando essa matéria no Estado de São Paulo, dispõe:

“Item 4.6: Fica assegurado aos alunos que iniciaram seus cursos técnicos no regime da Lei Federal nº 5.692/71 o direito de concluírem pelo regime vigente no seu ingresso ou de optarem pelo novo regime a ser implantado a partir de 1998.”

O item 4.6 supra, se devidamente operacionalizado no Regimento Escolar, quando de sua adequação à Lei Federal nº 9.394/96, teria dotado as escolas de um instrumento legal de transição para que pudessem expedir certificados de conclusão do Ensino Médio, nos casos em que se enquadra a requerente.

Inúmeros casos da espécie foram analisados por este Colegiado, tendo recebido pareceres favoráveis à expedição do Certificado de Conclusão de Ensino Médio nos termos da legislação acima arrolada (Pareceres CEE nºs. 02/99, 417/2000 e 23/2001 entre outros). 

Entretanto, no presente caso, a interessada realizou seus estudos em outro Estado da Federação, fugindo à competência deste Conselho autorizar estabelecimentos de outro sistema de ensino a expedir certificados. 

Considerando-se que a requerente está residindo em São Paulo e foi aprovada em concurso público, podendo ser impedida de assumir o cargo, caso não apresente o certificado de conclusão do ensino médio, e, tendo em vista a urgência do assunto, ressaltada pela interessada às fls. 04, entendo que podem ser considerados os estudos certificados no Histórico Escolar às fls. 3, verso, como equivalentes ao nível de conclusão do Ensino Médio.

Nada impede que a requerente também solicite o Certificado de Conclusão do Ensino Médio, junto à unidade escolar da Bahia. Mas a curto prazo, o Parecer deste Conselho poderá viabilizar sua eventual nomeação no cargo decorrente do concurso a que se submeteu. 

2. CONCLUSÃO
Os estudos realizados por Valdete Santos da Cruz na Escola Normal de Serrinha, Bahia, no período de 1993 a 1996, são considerados equivalentes ao nível de conclusão do Ensino Médio.

Dê-se ciência à interessada. 

São Paulo, 13 de julho de 2005.

Consª Mariléa Nunes Vianna

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Consª Neide Cruz declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de julho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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